
RESUMO A gestão no Sistema Único de Saúde (SUS) requer das equipes gestoras a compreensão e o 
desenvolvimento de um conjunto de habilidades e competências que os auxiliem no cotidiano e nos 
desafios da gestão pública. Este artigo apresenta um processo de Educação Permanente em Saúde (EPS) 
desenvolvido com equipes gestoras de duas regiões de saúde do Paraná, com intuito de ampliar o olhar 
dos participantes para a reorganização da gestão e da implementação do SUS no território, pautado na 
interdisciplinaridade. Trata-se de um relato de experiência desenvolvido com equipes gestoras, realizada 
no ano de 2019, apresentado em cinco seções: a primeira descreve o contexto em que a experiência foi 
desenvolvida, elucidando motivos, atores e a localidade em que ocorreu; a segunda apresenta a proposta 
de trabalho, a confecção das oficinas e os recursos metodológicos utilizados; a terceira relata o caminho 
percorrido na sua operacionalização; a quarta discute as características de interdisciplinaridade existentes 
no processo de EPS e a última apresenta algumas considerações. A proposta mostra-se como uma potente 
estratégia para promover o diálogo entre diferentes atores e instituições, principalmente no contexto de 
crise sanitária e fiscal do Estado, qualificar e tornar reflexivo o trabalho no campo da gestão em saúde. 

PALAVRAS-CHAVE Educação permanente. Interdisciplinaridade. Interprofissionalidade. Gestão do SUS.

ABSTRACT Government in the Unified Health System (SUS) is admittedly complex, requiring management 
teams to understand and develop a set of skills and competencies that help into their routines and in the 
challenges of public administration. This article presents a continuing education process developed with 
leadership teams from two health regions in Paraná, with the aim of broadening the participants’ view of the 
reorganization of the management and implementation of the SUS in the territory, based on interdisciplinarity 
and interprofessional. This is an experience report developed with teams, carried out in 2019, presented in five 
sections: the first describes the context in which the experience was developed, elucidating reasons, actors, 
and where it took place; the second section presents the work proposal, the preparation of the workshops, 
and the methodological resources used; the third reports the pathway travelled in its operation; the fourth 
discussions the characteristics of interdisciplinarity that exists in the continuing education process; and the 
last section presents some considerations. The proposal presents a powerful strategy to promote dialogue 
between different actors and institutions, and especially in the context of the State’s sanitary and fiscal crisis, 
to qualify and make reflective the work in the field of health management.
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) é reconhecido 
como um sistema em construção, permeado 
por diferentes desafios, interesses hegemôni-
cos e de mercado. Apesar disso, apresenta em 
sua trajetória inúmeros avanços que devem ser 
reconhecidos, tais como: a ampliação do acesso 
a serviços e ações de saúde e contribuições 
significativas na melhoria do estado de saúde 
dos brasileiros1.

A gestão desse sistema, cujos princípios são 
a universalidade, a integralidade e a equidade, 
é uma tarefa árdua e muito complexa para os 
entes federal e estadual, mas, em especial, 
para o ente municipal, considerando as di-
versas responsabilidades assumidas a partir 
do processo de descentralização2.

Diante disso, os participantes do cotidiano 
da gestão do SUS devem aperfeiçoar-se cons-
tantemente e sempre buscar novas alternativas 
de atuação, além de compreender suas atri-
buições, considerando que a gestão adequada 
é uma potente estratégia para a efetivação 
das políticas de saúde. A complexidade da 
gestão do SUS envolve o desenvolvimento da 
articulação e da integração entre os diferentes 
serviços de saúde, usuários e trabalhadores3 
com vistas a ofertar um cuidado que responda 
às necessidades da população. Associado a 
isso, o gestor deve, além de dominar conhe-
cimentos técnicos relativos à gestão, também 
desenvolver habilidades políticas, visto que 
a consolidação do SUS ocorre em espaços de 
disputas de poder, em que estão presentes as 
contradições e os desafios no cotidiano4. 

Destaca-se que a compreensão dessas duas 
dimensões (técnica e política) e de sua indis-
sociabilidade auxilia quanto ao entendimento 
dos desafios vivenciados pelos gestores e suas 
equipes de apoio no exercício de suas funções5.

Desse modo, estratégias de formação para 
equipes gestoras são fundamentais para a con-
cretização dos princípios e diretrizes do SUS. 
Quando tais estratégias ocorrem por meio 
da integração entre segmentos do ensino 
e do serviço, tendo como embasamento o 

desenvolvimento do processo de Educação 
Permanente em Saúde (EPS), potencializam-se 
as transformações da realidade e o compar-
tilhamento de saberes em espaços coletivos.

A EPS considera a relevância social do 
processo ensino-aprendizagem, é pautada no 
mundo do trabalho, de forma que o trabalhador 
atue como protagonista sendo, dessa forma, 
um método para a ressignificação do conheci-
mento e do exercício profissional. Essa meto-
dologia agrega saberes técnicos e científicos, 
dimensões éticas da vida, do trabalho, do ser 
humano, da saúde, da educação e das relações, 
favorecendo, dessa maneira, a aprendizagem 
significativa e transformadora das práticas 
profissionais no cotidiano do trabalho6,7. 

Experiências de EPS são comuns entre as 
equipes de trabalho no âmbito assistencial8–10. 
Contudo, no campo da gestão, tais estratégias 
ainda são tímidas. Desse modo, esta experi-
ência apostou em desenvolver estratégias de 
EPS com as equipes gestoras do SUS, partindo 
de uma perspectiva interdisciplinar, pois as 
funções gestoras requerem e necessitam de 
uma articulação de diferentes campos dis-
ciplinares (geografia, ciência política, admi-
nistração pública, contabilidade, sociologia, 
antropologia, epidemiologia, biologia, direito 
sanitário, entre outras). 

A interdisciplinaridade é aqui entendida 
como uma convergência entre as disciplinas 
envolvidas, desencadeando um real entrosa-
mento entre elas, e o estabelecimento de um 
canal de trocas entre os campos relativos a 
uma ou mais funções a serem desempenhadas 
conjuntamente11,12. 

Dessa forma, este relato de experiência 
tem como objetivo apresentar o processo de 
EPS com equipes gestoras na perspectiva da 
interdisciplinaridade como estratégia para 
ampliar seu olhar para a reorganização da 
gestão e da implementação do SUS. 

A descrição da experiência está organi-
zada em cinco seções: a primeira descreve 
o contexto em que ela foi desenvolvida, 
elucidando os motivos, os atores e a lo-
calidade em que essa ocorreu; a segunda 
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apresenta o desenvolvimento da proposta 
de trabalho; a terceira, por sua vez, relata 
como se deu o caminho percorrido para 
sua operacionalização; a quarta discute os 
resultados mediante as características da 
interdisciplinaridade existentes no processo 
de EPS; e, por fim, a quinta seção apresenta 
algumas considerações sobre a experiência 
desenvolvida.

Contexto de 
desenvolvimento

O presente processo de EPS surgiu em virtude 
da necessidade de fortalecer as equipes no que 
se refere à capacidade de gestão em saúde. 
Para tanto, inicialmente, os trabalhadores das 
Regionais de Saúde (RS) envolvidas nesse pro-
cesso realizaram um levantamento com os 
gestores e integrantes das equipes gestoras 
municipais, acerca das principais fragilidades 
e necessidades na gestão do SUS. Nessa etapa, 
foram identificados gestores com pouca expe-
riência, capacidade gestora local incipiente, 
indefinição de equipes para atuar na gestão em 
alguns municípios e sobrecarga de atribuições 
e atividades.

A partir das demandas identificadas e com 
o propósito de qualificar as equipes para 
exercerem as diversas funções gestoras que 
permeiam um sistema de saúde complexo e 
robusto como o SUS, foi constituído um grupo 
condutor. Esse grupo foi liderado por pesqui-
sadores do Programa de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva da Universidade Estadual de 
Londrina e representantes da 16ª e 17ª RS, os 
quais deram início à formulação de um pro-
cesso de EPS, que envolveu desde a concepção 
pedagógica, carga horária e metodologia, até 
a elaboração de cadernos de apoio. 

Tais regiões localizam-se na macrorregião 
norte do Paraná e, juntas, possuem 38 muni-
cípios, dos quais mais de 80% são de pequeno 
porte. Por Município de Pequeno Porte (MPP), 
compreendem-se aqueles que possuem menos 
de 20 mil habitantes13. 

Esses territórios são considerados altamen-
te desenvolvidos socioeconomicamente, com 
média/alta oferta de serviços de saúde14. No 
entanto, as características sociais e econô-
micas, bem como de serviços de saúde, não 
são homogêneas entre os municípios que 
compõem as duas regiões. 

O grupo condutor foi formado por repre-
sentantes da instituição de ensino e profis-
sionais com experiência prática na gestão dos 
serviços de saúde das regiões mencionadas, 
destacando-se as seguintes formações: en-
fermeiros, farmacêuticos, administradores e 
gestores públicos, o que gerou ao processo uma 
perspectiva interprofissional e interdisciplinar. 

Além de envolver diferentes profissões/
formações, a constituição do grupo condu-
tor permitiu a integração ensino-serviço, tão 
importante no processo de implementação 
do SUS, oportunizada pela característica do 
grupo de pesquisa em construir parcerias com 
outros atores, sendo que, nesse processo, a 
articulação se deu nas RS. 

Ressalta-se que essa experiência integra um 
projeto maior, que tem como objetivo investigar 
as estratégias de cooperação para a regionali-
zação em regiões de saúde no Paraná, o qual 
foi avaliado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da instituição à qual os pesquisadores estão 
vinculados e aprovado pelo parecer nº 3.120.681.

Desenvolvimento da 
experiência

A execução do processo de EPS ocorreu no 
período de abril a dezembro de 2019, por meio 
de seis oficinas de trabalho, em resposta às 
necessidades apresentadas pelos gestores e 
integrantes das equipes gestoras municipais. 
Destaca-se que, para garantia da certificação 
aos participantes, esse processo foi cadastrado 
como um curso de extensão, tendo como ob-
jetivo discutir e embasar o desenvolvimento 
das macrofunções gestoras.

A primeira oficina teve como título ‘Ser 
gestor e Regionalização’; a segunda foi 
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intitulada ‘Processo de Planejamento no SUS’; 
a terceira, como ‘Instrumentos de Gestão do 
SUS’; a quarta oficina promoveu a discussão 
sobre o financiamento em saúde, tendo como 
título ‘Gestão Orçamentária e Financeira’; o 
título da quinta oficina foi ‘Controle Social’; 
por fim, a sexta oficina foi denominada ‘Gestão 
do Trabalho e Educação em Saúde’.

A carga horária total desse processo de 
EPS foi de 50 horas; destas, 32 horas foram 
presenciais e 18 horas foram reservadas para 
momentos de dispersão. Para execução dessa 
atividade, os participantes foram divididos 
em pequenos grupos, e lhes eram atribuídas 

tarefas para que fossem realizadas em seus 
ambientes de trabalho. As tarefas tinham por 
objetivo possibilitar a aproximação da teoria 
discutida durante as oficinas às atividades 
práticas realizadas pelos participantes em seu 
cotidiano, trazendo subsídio para o esclareci-
mento de suas dúvidas e qualificação de seu 
processo de trabalho. As tarefas de dispersão 
eram desenvolvidas entre os intervalos das 
oficinas. As sínteses dos resultados alcança-
dos eram apresentadas no início de cada novo 
encontro. O quadro 1 sintetiza os encontros, 
a duração, os objetivos, as metodologias e as 
atividades de dispersão.

Quadro 1. Sistematização das oficinas do processo de EPS

Tema da Oficina Duração Objetivos Educacionais Metodologia Utilizada Atividade de Dispersão

ser gestor e 
Regionalização

4 horas Discutir as competências, dimensões e macro-
funções do gestor em saúde; Refletir sobre os 
fatores limitantes, potencialidades e caminhos 
para a regionalização dos serviços de saúde.

leitura e discussão em pequenos grupos de 
textos-base; 
Apresentação e discussão sobre um caso 
disparador para debate.

síntese reflexiva sobre 
como o texto contribui 
para o enfrentamento de 
seus problemas de ges-
tão, dificuldades percebi-
das para a operacionali-
zação da regionalização, 
e sugestões para enfren-
tamento das fragilidades/
necessidades.

processo de 
planejamento 
no sUs

4 horas Discutir as dificuldades relacionadas ao pro-
cesso de planejamento no sUs; Identificar os 
fundamentos para o planejamento no sistema; 
Realizar uma análise de cenário como etapa 
inicial do processo de planejamento.

Discussão sobre o planejamento como uma 
das quatro macrofunções gestoras; leitura 
sobre uma cena com ações de planejamento; 
Utilização de questões norteadoras para dis-
cussão; 
leituras de textos;
 Discussão da cena com base nos elementos 
teóricos do texto; 
Exercício de análise de contexto com identifi-
cação de um problema relevante e aplicação 
da matriz Força, Oportunidades, Fraquezas 
e Ameaças (Fofa) – utilizada com o objetivo 
de auxiliar a gestão na realização de análises 
estratégicas, levantamento de potencialidades 
e fragilidades, considerando o contexto interno 
e externo para proposição de um plano de ação 
para a solução dos problemas vivenciados.

Análise da coerência do 
plano Municipal de saú-
de (pMs) no sentido de 
atender à resolução dos 
problemas identificados.
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Tema da Oficina Duração Objetivos Educacionais Metodologia Utilizada Atividade de Dispersão

Instrumento de 
Gestão

4 horas compartilhar a problematização sobre o pMs 
(sistematização da tarefa do encontro ante-
rior); 
compreender o ciclo e os instrumentos de 
gestão municipal de saúde; 
Identificar a relação entre as proposições das 
conferências de saúde e ciclo de gestão muni-
cipal e deste como o planejamento regional; 
compreender a lógica de construção dos 
instrumentos de gestão de acordo com as 
prioridades sanitárias – Diretriz, Objetivos, 
Metas e Indicadores (Domi); compartilhar a 
problematização a problematização sobre o 
pMs (sistematização da tarefa do encontro 
anterior); compreender o ciclo e os instrumen-
tos de gestão municipal de saúde; 
Identificar a relação entre as proposições das 
conferências de saúde e ciclo de gestão muni-
cipal e deste como o planejamento regional; 
compreender a lógica de construção dos 
instrumentos de gestão de acordo com as 
prioridades sanitárias – Domi.

Apresentação de um infográfico de um estudo 
do grupo de pesquisa GestsUs sobre instru-
mentos de gestão; 
leitura e discussão de Texto; 
Baseado em um problema priorizado no mu-
nicípio, realizar a construção das diretrizes, 
objetivos, metas e indicadores para enfrenta-
mento do problema.

seleção de uma diretriz 
do pMs e elaboração da 
programação anual de 
2020, incluindo ações e 
definir as funções progra-
máticas do orçamento 
que serão utilizadas para 
execução das ações.

Gestão Financei-
ra e Orçamen-
tária

8 horas compreender a relação entre o planejamento 
e orçamento; 
conhecer os fundamentos do orçamento 
público e do financiamento do sUs; Elaborar 
estratégias de implementação da gestão orça-
mentária e financeira no município.

problematização da relação entre a programa-
ção Anual de saúde e os instrumentos orça-
mentários da gestão pública; 
Mesa-redonda com os convidados para dis-
cussão sobre orçamento público e sua relação 
com os instrumentos de gestão, a partir das 
perguntas formuladas pelos educandos; 
Apresentação sobre gestão orçamentária e 
financeira no sUs, base legal, estrutura de 
financiamento, relação entre o planejamento e 
orçamento; 
Apresentação por gestores municipais de 
experiências sobre gestão orçamentária e 
financeira nas secretarias de saúde.

Realização de um bre-
ve levantamento dos 
problemas e situações 
relacionadas à gestão 
orçamentária e finan-
ceira do município ou 
instituição utilizando o 
Diagrama de Ishikawa 
(Espinha de peixe) – com 
o objetivo de auxiliar a 
equipe a evidenciar e 
compreender as causas 
e efeitos determinantes 
dos problemas vivencia-
dos e traçar um plano 
de ação (5w3h) para 
qualificação da gestão 
orçamentária e financeira 
do município ou unidade 
de atuação.

controle social 4 horas Discutir o papel do controle social e construir 
estratégias que contribuam para seu fortale-
cimento; 
compreender o controle social como espaço 
de governança e de promoção à saúde.

leitura de situação problema; 
leitura de texto de apoio; 
Discussão por meio de questões norteadoras. 

construção de uma pro-
posta de formação para 
conselheiros de saúde, 
por meio de Eps.

Gestão do Tra-
balho e Educa-
ção na saúde

8 horas compreender o conceito de Gestão do Tra-
balho;  
Eps como estratégia de Gestão do Trabalho; 
Apresentar ferramentas para execução da 
gestão no trabalho e educação na saúde; 
Discutir estratégias para gerenciamento do 
conflito no contexto organizacional.

Dinâmica de problematização; 
leituras de textos de apoio; 
Apresentação de ferramentas para gestão do 
trabalho; 
leitura e discussão de uma situação problema.

Avaliação das oficinas.

Fonte: elaboração própria.

Quadro 1. (cont.)
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Para elaboração e realização das oficinas, 
dos cadernos de apoio utilizados durante os 
encontros e em resposta às complexidades dos 
temas a serem trabalhados, os integrantes do 
grupo condutor buscaram a apropriação de co-
nhecimentos de diferentes campos de saberes. 

Os cadernos foram confeccionados na 
perspectiva metodológica da EPS, a partir das 
necessidades relatadas pelos participantes do 
processo. O seu conteúdo foi composto por 
estudos de casos com situações-problema e 
questões norteadoras para debates e reflexões 
em grupo. Também possuíam textos científicos 
que auxiliavam na compreensão dos temas 
discutidos durante as oficinas.

 Ainda, conforme mencionado no quadro 
1, durante as oficinas, foram utilizadas me-
todologias ativas, com a construção de um 
processo ensino-aprendizagem, embasado na 
problematização da realidade e o protagonis-
mo dos participantes, buscando a construção/
ressignificação do conhecimento a partir de 
múltiplos olhares e saberes. 

Operacionalização do 
processo

Participaram dessa experiência 115 pessoas, 
sendo 65 da 16ª RS e 50 da 17ª RS. Os par-
ticipantes foram secretários municipais de 
saúde, membros das equipes gestoras dos mu-
nicípios, servidores das RS, trabalhadores dos 
consórcios públicos de saúde e apoiadores 
do Conselho de Secretarias Municipais de 
Saúde do Paraná (Cosems-PR) de ambas as 
regiões. Os sujeitos foram informados sobre o 
objetivo do processo e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido segundo 
as normas da Resolução nº 466/201215.

As oficinas foram mediadas pelo grupo con-
dutor constituído por docentes, estudantes de 
pós-graduação e servidores das RS. Na oficina 
de financiamento, o grupo condutor contou 
com o apoio complementar de assessorias téc-
nicas com expertise no tema. Nessa ocasião, 
outros atores municipais atuantes nas áreas de 

planejamento e gestão orçamentária também 
participaram da oficina, com as equipes de 
gestão em saúde.

Durante os encontros, foi possível estru-
turar e assegurar espaços dialógicos, em que 
todos os envolvidos tiveram a oportunidade 
de realizar intercâmbio de dúvidas, experi-
ências e saberes, constituindo relações soli-
dárias e horizontais.

Ao final do ciclo de oficinas, os participantes 
realizaram sua avaliação enquanto estratégia 
de EPS e apontaram a necessidade de conti-
nuidade e multiplicação dos conteúdos em 
seus municípios. Como parte da avaliação, os 
participantes foram motivados a refletir, por 
meio de uma dinâmica, sobre o que o curso 
proporcionou, e, a partir deste, o que poderiam 
oferecer a seus companheiros de trabalho e à 
população de seu município, além de outras 
ideias que foram motivadas levando em conta 
a convivência com o grupo. 

A realização da avaliação contribuiu não 
apenas para o grupo condutor aprimorar o 
processo de construção do trabalho de EPS 
como também favoreceu a sistematização da 
experiência vivenciada. 

A interdisciplinaridade no 
processo de construção da 
EPS

O processo de EPS sob o prisma da inter-
disciplinaridade possibilita a construção de 
respostas às demandas no campo da gestão e 
da saúde pública. Isso porque a interdiscipli-
naridade apresenta-se como uma alternativa 
à mitigação da complexidade que significa 
gerenciar um sistema de saúde. 

Ressalta-se que o termo interdisciplinarida-
de se refere à integração de saberes, já inter-
profissionalidade, à integração de práticas11, 
mediante a articulação intencional e colabo-
rativa entre distintas profissões16. Salienta-se 
que, embora os conceitos sejam diferentes, 
eles se complementam no processo de EPS.
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Uma das características da interdisciplinarida-
de é exatamente permitir que os sujeitos tenham 
a capacidade de ampliar suas visões de mundo, 
visto que se instala um cenário propício para 
constantes trocas, interações entre disciplinas e 
entre diferentes campos de atuação, no interior 
de um mesmo propósito17,18.

Outros autores destacam que projetos in-
terdisciplinares permitem uma maior apro-
ximação entre educadores (facilitadores) e 
educandos (equipe gestora), consolidando uma 
relação de reciprocidade e compartilhamento 
de objetivos por meios dialógicos12.

Esse aspecto também foi observado na 
experiência desenvolvida ao aproximar 

diferentes conhecimentos entre múltiplas 
categorias profissionais que integram as 
equipes gestoras, resultando na construção 
de novos e amplos saberes acerca dos pro-
blemas enfrentados por esses profissionais 
do cotidiano da gestão do SUS. Nesse caso, 
ficou claro o quanto a interdisciplinaridade 
e a interprofissionalidade se complementa-
ram e permitiram aos participantes amplia-
rem ainda mais sua capacidade de análise.

O quadro 2 apresenta uma sistematiza-
ção das características presentes durante 
a experiência de EPS que coadunam com a 
interdisciplinaridade.

Quadro 2. A interdisciplinaridade no processo de EPS

Características de interdisciplinaridade no processo de formação de equipes gestoras

– sensibilidade às demandas locais 

– Grupo condutor formado por profissionais de diferentes áreas de atuação

– Metodologias ativas 

– Material de apoio elaborado a partir de diferentes campos disciplinares

– Realização de processos de dispersão e avaliação
Fonte: elaboração própria.

Uma das primeiras características que 
merecem destaque foi o respeito às deman-
das locais, que se configurou como ponto 
de partida para o processo. De acordo com 
Fazenda19, a sensibilidade às necessidades do 
contexto é fundamental para a consolidação 
de ações de caráter interdisciplinar. Freire20 
também apontava para a necessidade de apre-
ender acerca da realidade, na medida em que 
tal apreensão possibilita o conhecimento das 
diferentes dimensões que caracterizam o 
contexto, o que pode tornar até mais segura 
a prática sobre essa realidade. 

Para além disso, ao considerar a necessidade 
local, também se evidencia o respeito que se 
possui em relação aos sujeitos. Aproveitar a ex-
periência dos gestores e equipes para discutir 

problemas presentes no seu cotidiano é uma 
forma de valorização desses trabalhadores.

Outro aspecto importante e que também 
coaduna, sobretudo, com a interprofissiona-
lidade foi a constituição do grupo condutor. O 
grupo, como mencionado anteriormente, era 
constituído por profissionais de diferentes 
formações e locais de atuação. Essa configu-
ração propiciou a interação entre diferentes 
conhecimentos, contribuindo para a produção 
de novos saberes muito mais potentes para a 
resolução de um determinado problema17,18. 

Desse modo, a experiência de aproximar 
os profissionais de ensino aos dos serviços de 
saúde configurou a integração ensino-serviço 
e potencializou o processo de EPS, por meio de 
um trabalho coletivo, integrado, cooperativo e 
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pactuado. Além disso, a experiência permitiu 
a qualificação da atenção à saúde individual 
e coletiva, possibilitando o aprimoramento 
dos saberes dos profissionais da academia e o 
desenvolvimento de competências aos traba-
lhadores dos serviços de saúde21,22, nos termos 
de que trata a literatura.

A opção metodológica focalizada em 
métodos ativos teve um papel primordial 
na produção de reflexões, ressignificações e 
empoderamento para atuação no campo da 
gestão, tanto para os participantes quanto 
para os integrantes do grupo condutor. A in-
terdisciplinaridade, quando invocada para 
a criação de modelos pedagógicos, tende a 
estimular processos educativos, cujos parti-
cipantes possuem um papel de protagonistas 
no processo de aprendizagem. 

As oficinas foram, predominantemente, 
norteadas por problemas que faziam parte da 
realidade das equipes gestoras. Desse modo, 
tiveram um papel ativo na construção do pro-
cesso de EPS ao considerar a criatividade e a 
liberdade de pensamento dos participantes. 
Essa ação é fortalecida na obra de Freire23 ao 
afirmar que a educação ‘bancária’, a qual julga 
os educandos desprovidos de saber, em nada 
contribui para uma educação emancipadora 
e crítica, que visa à mudança social. 

Aponta-se também que a EPS tem como um 
dos seus princípios o uso de métodos ativos 
que objetivam a reflexão dos trabalhadores 
sobre o processo de trabalho. Essa reflexão 
deve ser desenvolvida com a maior diversidade 
profissional possível, no sentido de construir 
estratégias que abarquem diferentes saberes e 
que estejam mais próximas das necessidades 
do lócus de atuação24,25.

O preparo do material pedagógico envolveu 
diferentes áreas de conhecimento e de atuação. 
Convém destacar que a gestão na área de saúde 
compreende o comando do sistema, das ati-
vidades e das responsabilidades exercidas 
pelos gestores e suas equipes, que permeiam 
diversas funções identificadas por Machado, 
Lima e Baptista26 como macrofunções gesto-
ras do SUS, ou seja: formulação de políticas/

planejamento; financiamento; regulação, co-
ordenação, controle e avaliação (dos sistemas/
redes e dos prestadores públicos e privados) e 
a prestação direta de serviços de saúde. 

De modo abrangente, as fragilidades na 
gestão do SUS ocorrem, muitas vezes, devido 
à falta de clareza acerca dessas funções e das 
distintas competências das esferas de governo. 
Somam-se, ainda, as práticas clientelistas e cor-
porativas nas indicações dos cargos diretivos 
em todos os níveis; insuficiente coordenação e 
entraves na comunicação interfederativa; baixa 
incorporação de tecnologias de gestão adequa-
das ao manejo de organizações complexas; bem 
como o inadequado processo de atuação do 
controle social, causando tensões e disputas, 
nem sempre condizentes às competências e à 
legitimidade entre as instâncias executivas do 
SUS e o aparato do controle social27.

A essas fragilidades, pode-se acrescentar 
ainda a alta rotatividade, bem como a limitação 
de alguns gestores no que se refere a capacida-
de técnica e eficiência da gestão municipal28,29.

Diante desses apontamentos, a atuação da 
equipe gestora no SUS deve ser materializada 
por meio do reconhecimento e da compreen-
são de suas funções, visto que, dessa forma, 
poderá exercê-las de maneira producente e 
coerente aos princípios do SUS e da gestão 
pública26,30.

Nesse sentido, o material de apoio utilizado 
buscou contemplar essas diferentes funções 
gestoras e estabelecer articulação entre elas. 
Ressalta-se também que a execução das ati-
vidades de dispersão incentivou o comparti-
lhamento de tarefas entre os participantes e 
permitiu a assimilação dos conteúdos teóricos 
e sua implementação ao cotidiano da prática 
de trabalho. 

Importantes resultados foram percebidos a 
partir da experiência, como a interação entre 
os participantes; o aflorar do sentimento de 
pertencimento à equipe gestora dos profissio-
nais atuantes nos municípios; e a importância 
da ação coletiva e cooperativa entre profissio-
nais de diferentes áreas vinculados ao ensino 
e aos serviços de saúde. 
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Peduzzi et al.18 acrescentam que a prática 
interprofissional contribui ainda para a pro-
blematização e a ampliação da resolubilida-
de dos serviços e da qualidade da atenção à 
saúde, evitando omissões ou duplicações de 
atividades, qualificando a comunicação entre 
os profissionais, reconhecendo a participação 
específica de cada área de atuação e de seus 
limites e sobreposições, tornando versátil o 
papel dos profissionais.

Dessa forma, a experiência de EPS mostrou-
-se como uma estratégia inovadora na reorga-
nização da gestão e na implementação do SUS 
nas regiões estudadas e apresenta-se ainda 
como uma potente estratégia cooperativa na 
superação dos desafios presentes no campo 
da saúde pública. Além disso, permite afirmar 
a importância do papel da ciência diante das 
lacunas de conhecimento em temas inerentes 
à gestão. 

Considerações 

A integração ensino-serviço exercida sob a 
perspectiva da interdisciplinaridade e da inter-
profissionalidade, utilizando metodologias de 
EPS, configurou-se como aspecto positivo para 
superar os desafios vivenciados na gestão do 
SUS, sendo capaz de promover transformações 
de realidades e colaborar para a consolidação 
da gestão desse sistema. 

A relação dialógica entre os participantes do 
processo de EPS possibilitou o compartilhamento 
de dúvidas acerca da gestão, as quais foram trata-
das sempre de forma colaborativa, contribuindo 
para atualizar conhecimentos mútuos. 

A utilização de metodologias ativas durante 
as oficinas conferiu dinamismo ao processo 
ensino-aprendizagem. É importante ressaltar 
que parcerias firmadas entre universidades, 
secretarias municipais e estaduais de saúde, 
no atual contexto de crise sanitária e auste-
ridade fiscal, possibilitam qualificar e tornar 
reflexivo o trabalho em saúde e confirma-se 
como uma prática relevante e motriz tanto 
aos profissionais das equipes gestoras quanto 
para os da academia. 

Todavia, persiste o desafio de ampliar a 
realização de processos de EPS no campo da 
gestão do SUS, no sentido de qualificar e po-
tencializar as práticas de gestão municipal e 
instrumentalizar as equipes para o aperfeiço-
amento de sua atuação. Tais processos devem 
ser fortalecidos, sobretudo, no contexto atual, 
marcado por constantes ataques ao SUS, seja 
pela redução gradativa dos repasses dos recur-
sos federais, os quais se intensificaram após a 
EC95, seja pelas alterações tanto na política 
de organização e financiamento da atenção 
primária quanto pelo aumento da terceirização 
da força de trabalho no SUS. 
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